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RESUMO 
 

 

 

A prevenção quaternária é a identificação de indivíduos em risco de tratamentos 
excessivos e desnecessários, com medidas para protegê-los de danos iatrogênicos. 
Os recentes avanços na medicina preventiva, o uso excessivo de tecnologias duras, 
aliados à forte influência dos interesses comerciais da indústria farmacêutica na 
produção de conhecimento médico e de saúde e à lacuna na grade educacional dos 
profissionais facilitam a sobremedicalização e seus subconceitos de diagnóstico, 
tratamento excessivo e rastreamento excessivo. Com isso, o objetivo deste trabalho 
é apresentar a prevenção quaternária em diversos cenários, evidenciando na atenção 
primária à saúde. A metodologia foi a revisão narrativa de literatura, de caráter 
descritivo e exploratório. As bases de dados foram SCIELO, BVS, LILACS e o 
repositório da biblioteca Júlio Bordgnion do Centro Universitário FAEMA- UNIFAEMA. 
Os Descritores em Ciências da Saúde (DECS) utilizados foram: Prevenção 
quaternária, Humanização, Enfermagem, Atenção Primária à Saúde. Portanto, fica 
evidente a importância da implementação da prevenção quaternária em todos os 
níveis de assistência, em especial na atenção primária à saúde. No entanto, a 
concretização de sua implementação ainda enfrenta muitos desafios. 

Palavras-chave: Prevenção Quaternária; Humanização; Iatrogenia; Enfermagem; 
Atenção primária à saúde. 



ABSTRACT 
 

 
 

Quaternary prevention is the identification of individuals at risk of excessive and 
unnecessary treatment, with measures to protect them from iatrogenic harm. Recent 
advances in preventive medicine, the excessive use of hard technologies, combined 
with the strong influence of the commercial interests of the pharmaceutical industry in 
the production of medical and health knowledge and the gap in the educational 
curriculum of professionals facilitate overmedicalization and its sub-concepts of 
diagnosis, treatment excessive and excessive tracking. Therefore, the objective of this 
work is to present quaternary prevention in different scenarios, highlighting it in primary 
health care. The methodology used was a narrative literature review, of a descriptive 
and exploratory nature. The databases were SCIELO, BVS, LILACS and the repository 
of the Júlio Bordgnion library at Centro Universitário FAEMA- UNIFAEMA. The Health 
Sciences Descriptors (DECS) used were: Quaternary Prevention, Humanization, 
Nursing, Primary Health Care. Therefore, the importance of implementing quaternary 
prevention at all levels of care, especially in primary health care, is evident. However, 
its implementation still faces many challenges. 

Palavras-chave: Quaternary Prevention; Humanization; Iatrogenic; Nursing; Primary 
Health Care. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
O risco iatrogênico associado às intervenções clínicas, sanitárias e preventivas 

tem aumentado devido aos avanços tecnológicos da biomedicina, incutindo cada 

vez mais a atenção. Essa alarmante questão, levou médicos de família na Europa 

a sugerir uma nova concepção e uma inovadora abordagem com a finalidade de 

evitar danos iatrogênicos, nomeada Prevenção Quaternária (P4) (Tesser, Norman, 

2021). 

A prevenção quaternária surge da compreensão de que o cuidado em saúde 

clássico, fundamentado na definição clínica de doenças e em uma visão linear de 

sua evolução, ignora a vivência, as experiências e os conhecimentos dos 

indivíduos. Isso pode desencadear na desumanização e prejuízos na relação 

profissional e paciente. Ademais, os avanços científicos e tecnológicos ampliaram 

o conceito de prevenção e afunilam os limites entre saúde e doença, resultando 

na criação de doenças, pré-doenças e em uma busca incansável pelo tratamento 

precoce (Tesser, 2017). 

A P4, em sua definição mais abrangente, é um conjunto de atividades e 

estratégias que visa reduzir complicações e consequências de excessivas 

intervenções em saúde, que muitas vezes resultam em procedimentos 

desnecessários e podem causar efeitos adversos aos clientes, propondo a eles 

alternativas eticamente aceitáveis. Ademais, a P4 se baseia em dois princípios 

fundamentais: o da proporcionalidade, na qual afirma que os benefícios de uma 

intervenção deve superar os possíveis riscos envolvidos, e o da precaução, que 

estabelece que a prioridade em saúde deve ser evitar danos (Ferreira, 2024). 

A prevenção quaternária é fundamental na prevenção, em especial na Atenção 

Primária à Saúde (APS) por ser considerada a porta de entrada ao Sistema Único 

de Saúde (SUS) e para os cuidados em saúde, produzindo um papel crucial no 

apoio na situação de saúde populacional (Tesser, Norman, 2019) (Nakata et al., 

2020). 

A APS, dentro de suas funções, tem como objetivo principal prevenir os 

problemas de saúde e identificar as necessidades da população, de maneira a 

melhorar a qualidade de vida dos atendidos. Ademais, a continuidade da 

assistência, a orientação para a comunidade, a gerência dos serviços, o foco nas 
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famílias e a interação com os pacientes, criam uma relação de confiança, 

favorecendo a continuidade do cuidado (Rasia et al., 2019). 

Assim, o objetivo deste estudo foi apresentar a prevenção quaternária em diversos 

cenários, evidenciando na atenção primária à saúde. 

 
 
1.1 JUSTIFICATIVA 

 
 

A prevenção quaternária como abordagem essencial para evitar iatrogenias na 

Atenção Primária à Saúde, promovendo um cuidado mais humano e centrado nas 

necessidades dos pacientes. 

 
 
1.2 OBJETIVOS 

 
 
1.2.1 Geral 

 
 

Apresentar a prevenção quaternária em diversos cenários, evidenciado na 
atenção primária à saúde. 

 
 
1.2.2 Específicos 

 
 

● Descrever o conceito da prevenção quaternária; 
● Desenvolver estratégias educativas para orientar como reconhecer e 

evitar práticas de saúde potencialmente iatrogênicas; 
● Evidenciar estratégias da prevenção quaternária com foco na 

humanização do cuidado e no combate à iatrogenias na APS. 

 
1.3 Hipótese 

 
 

● A prevenção quaternária visa reduzir as iatrogenias derivadas de 
intervenções em saúde desnecessárias e excessivas aos pacientes. 

● O obstáculo da implementação das práticas de prevenção quaternária 
se dá pela falta de conhecimento científico acerca dos danos 
provenientes das intervenções excessivas. 

● O conceito de prevenção quaternária ainda é pouco conhecido dentro 
das atenções em saúde. 



14 
 

 
 
 
 
 
 

2 METODOLOGIA 
 

 
Esta pesquisa para conclusão de curso, é oriundo de uma pesquisa de revisão 

narrativa de literatura, de caráter descritivo e exploratório, com abordagem qualitativa. 

Sendo assim, foram utilizadas bases de dados de cunho científico, a exemplo: base 

de dados do Google Acadêmico, SciELO, BVS, LILACS, Manuais do Ministério da 

Saúde. Na revisão de literatura, o autor deve efetuar uma busca meticulosa 

relacionado a temática abordada, garantindo que as fontes utilizadas sejam 

fundamentadas cientificamente. Dessa forma, o trabalho é desenvolvido com base no 

conhecimento já existente sobre o assunto. A pesquisa descritiva se concentra em 

descrever o tema e suas características, reunindo diversas informações sobre o 

assunto. Por outra perspectiva, a pesquisa exploratória visa aprofundar o 

entendimento, apanhando informações sobre tópicos pouco estudados e contribuindo 

para esclarecer ou reformular idéias e conceitos. Além disso, este modelo de pesquisa 

constitui-se na exploração e interpretação das obras publicadas, visando o 

reconhecimento dos novos segmentos que compõem a temática central da pesquisa 

e o aprimoramento (Lozada, Nunes, 2018). Os critérios adotados para inclusão das 

obras publicadas, seguiram os seguintes requisitos: materiais escritos na íntegra e 

online, nos idiomas português, inglês e espanhol. Excluíram-se publicações que 

apresentavam os critérios: artigos que não correspondem à temática, artigos fora da 

delimitação temporal. A busca pelas literaturas ocorreu no delineamento temporal dos 

anos de 2012 a 2024. Porém, foram utilizados 03 materiais dos anos 2009, 2010 e 

2011 pois são consideradas obras de alta relevância para agregar ao trabalho. Os 

descritores em ciências da saúde (DECS) utilizados foram: Prevenção quaternária, 

Humanização, Enfermagem, Atenção Primária à Saúde. O total de materiais utilizados 

foram: 70 obras, divididos em: 61 artigos, 06 manuais, 02 dissertações e 01 livro. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 NÍVEIS DE ATENÇÃO EM SAÚDE: ATENÇÃO PRIMÁRIA, SECUNDÁRIA E 

TERCIÁRIA. 

 
 

A história da saúde no Brasil foi inicialmente estabelecida por volta do século 

XIX, onde as organizações de filantropia e as santas casas de misericórdia 

organizadas por entidades religiosas, realizavam a assistência a pessoas 

necessitadas que careciam de atenção à saúde. Posteriormente, mediante 

intervenção política, os cuidados aos doentes se tornam restritos e limitados, voltados 

apenas para aqueles que contribuem à Previdência Nacional, ou seja, a comunidade 

profissional atuante, todos aqueles fora desta categoria eram vedados do sistema de 

saúde (Brasil, 2017). 

Todavia, diante do cenário atual, diversas lideranças políticas, atores sociais, 

intelectuais e movimentos de sindicatos iniciaram as manifestações pela luta de um 

sistema de saúde com acesso universal, desta forma surgiu um dos maiores e mais 

complexos sistema de saúde pública mundial, o Sistema Único de Saúde (SUS), por 

meio da lei n.8080 regulamentada no ano de 1990 (Fernandes; Sousa, 2020). 

Desta forma o acesso ao sistema de saúde passou a ser direito a todo cidadão 

brasileiro, sem distinção de sexo, ocupação social, raça e demais características de 

caráter pessoal e social (Cobaito; Cobaito, 2022). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) compreende ao maior sistema de saúde 

pública, no qual disponibiliza diversos serviços de saúde, desde o mais básico até 

procedimentos de alta complexidade, dispostos em diversos níveis de atenção em 

saúde, proporcionando uma atenção integral à saúde em todas as fases de vida, 

visando reabilitar, prevenir e promover a saúde da população (Brasil, 2016). 

Sendo este sistema, organizado e estruturado por meio de diretrizes e normas, 

das quais asseguram o vigor contínuo do direito constitucional em que a saúde é 

direito de todos e dever do estado, conforme o Artigo 196, disposto pela Constituição 

Federal de 1988 (Flauzino; Angelinic, 2022). 

O modelo estrutural é fundamentado através dos princípios doutrinários, dos 

quais se subdividem em: Universalidade, garante o direito à saúde a todo cidadão 

brasileiro, sem distinção de qualquer característica física, social ou ocupação 

profissional. Integralidade, considerando todas suas esferas biológicas, sociais e 
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mentais, a fim de atender às suas necessidades de forma integrada, garantindo a 

promoção, prevenção e recuperação das doenças. Equidade, onde o objetivo é 

atender o paciente de forma individualizada, priorizando suas necessidades 

específicas, de modo a diminuir as desigualdades (Fernandes; Sousa, 2020). 

Além disso existem as diretrizes organizativas classificadas em: 

Descentralização, com foco na gestão decisória, onde transfere as responsabilidades 

de ações e serviços para as três esferas de poder, nível federal, estadual e municipal, 

a fim de que cada esfera esteja em condições administrativas para a implantação das 

políticas de saúde; Hierarquização, os serviços de saúde são classificados de acordo 

com suas complexidades, classificados em baixa, média e alta complexidade; e a 

Regionalização, a qual consiste na delimitação territorial (Solha, 2014). 

Em consequência aos avanços na estruturação da sistematização das normas 

de saúde, em 2010, o Sistema Único de Saúde adotou como destaque na organização 

dos serviços de saúde, a Redes de Atenção à Saúde (RAS), publicada pela 

Organização Pan-Americana de Saúde. Da qual foi implementada visando a 

organização dos sistemas de saúde, visando promover, restaurar e manter a saúde 

da sociedade (Tofani et al, 2020). 

As Redes de Atenção à Saúde são estabelecidas através da identificação e 

resolução das demandas de necessidades em saúde de acordo com as 

singularidades epidemiológicas de cada comunidade (Mendes, 2011). 

O conceito de Redes de Atenção à Saúde, é um conjunto de operações em 

serviços de saúde, que tem como princípio a organização, por meio de uma rede de 

gestão, da assistência do cuidado de forma integral e individualizada a cada paciente, 

contemplando os diferentes níveis de complexidade em ações de saúde. Buscando 

a promoção das atenções de forma humanizada, fortalecendo os princípios do nosso 

Sistema Único de Saúde, através da equidade, integralidade, universalidade e a 

participação popular (MS, 2010). 

Dentro das Redes de Atenção em Saúde, evidenciamos a Atenção Primária em 

Saúde (APS), que se constitui como o pilar fundamental dentro do Sistema único em 

Saúde, sendo a porta de entrada para a inserção do usuário ao sistema. É dentro da 

Atenção Primária que ocorre a maior resolutividade dos problemas de saúde dos 

pacientes durante seu período de vivência, pois a mesma, garante um atendimento 

acessível e longitudinal de forma individualizada e coletiva (OPAS, 2021). 
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A Atenção Primária em Saúde tem como propósito promover o acesso 

igualitário a todo ser humano, a fim de assegurar seus direitos previstos em nossa 

Constituição Federativa, através das práticas clínicas, promoção de saúde e 

prevenção de doenças e agravos. Visto isso, se torna imprescindível as práticas 

voltadas a diminuir os danos à saúde relacionados às intervenções profissionais, 

como forma de prevenção quaternária (Brasil, 2020). 

 
 
3.2 QUARTO NÍVEL DE PREVENÇÃO EM SAÚDE: CONCEITO DE PREVENÇÃO 

QUATERNÁRIA 

A prevenção quaternária, também conhecida como P4, proposta pelo médico 

de família de comunidade belga Jamoulle em 1999, posteriormente tendo sido 

oficializada pela World Organization of National Colleges (WONCA), Academies and 

Academic Associations of General Practitioners/Family Physicians em 2003, foi 

definida como a detecção de indivíduos em risco de tratamentos excessivos e 

desnecessários, para protegê-los de danos iatrogênicos (Norman, 2009). 

O ideário da P4 de Jamoulle, partiu dos níveis de prevenção primária, 

secundária e terciária propostos pelos epidemiologistas Hugh Leavell e Edwin Clark, 

na década de 70 (Souza, 2021). Em tese, a prevenção primária atua na prevenção de 

doenças e promoção de saúde por meio de orientações específicas, por exemplo, a 

imunização; a secundária em detectar e interceder nos estágios iniciais de uma 

doença, a exemplo, os rastreamentos; e a terciária é focada em implementar medidas 

de reabilitação para patologias que já se manifestaram (Andrade, 2022). 

Logo, a P4 é compreendida como um quarto e último nível de prevenção, 

protegendo o indivíduo quanto ao risco  de adoecimento iatrogênico e 

sobretratamentos, devido ao excesso  de intervenção em saúde, como a 

medicalização e os rastreamentos (Schopf, 2022). Nesse contexto, a prevenção 

quaternária deve ser evidenciada, pois atinge todos os níveis de prevenção clássica. 

O conceito da prevenção quaternária também pode ser analisada à luz das 

reflexões do epidemiologista Geoffrey Rose sobre as medidas de prevenção. 

Distingue entre medidas redutivas com o objetivo da redução das exposições artificiais 

diárias, que visam a toda a população, que são claramente prejudiciais à saúde, como 

a redução do consumo de tabaco, gorduras saturadas, sal e agrotóxicos (Casagrande, 

2022). 
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Já as medidas aditivas, envolvem o uso de medicamentos, vacinas e 

intervenções de rastreamento. Enquanto as medidas redutivas abordam de maneira 

global os determinantes sociais do processo saúde-doença, as medidas aditivas 

podem resultar em ações iatrogênicas — uma preocupação central para a P4 — sem 

oferecer um benefício significativo para a população (Andrade, 2022). 

A P4 está relacionada com a responsabilidade da conduta do profissional de 

saúde em detectar usuários que estejam em risco de tratamentos excessivos e 

desnecessários, os quais podem causar mais danos do que benefícios à saúde. Esse 

propósito tem por meio ressignificar crenças e acalmar medos, a exemplo de frases 

como “quanto mais exames melhor”, zelando por esses indivíduos, os profissionais 

precisam resistir às pressões da cultura atual (Souza, 2021). 

Afirma Jamoulle, que a ideia do termo P4 surgiu durante uma aula de 

epidemiologia quando analisada a avaliação do médico, na presença ou não da 

doença, estar correlacionado com o paciente: 1) Paciente sente-se indisposto e o 

médico determina que ele está realmente doente; 2) Paciente sente-se bem, mas o 

profissional detecta problemas ou riscos. 3) O paciente sente-se bem e o médico 

determina que ele não está doente; 4) Paciente que não se sente bem, mas a 

abordagem médica não detecta doença (Modesto, 2019) 

Nesse caso, a prevenção quaternária seria eficaz na quarta hipótese: prevenir 

“quaternariamente”, ou seja, proteger os indivíduos de novas intervenções 

desnecessárias e potencialmente iatrogênicas, ao não intervir em uma situação na 

qual a avaliação não constata doença ou necessidade de ação profissional específica, 

mostrado conforme a Figura 1. Se enquadrando, portanto, no exercício simultâneo de 

não-maleficência correlacionado com o pensamento de Hipócrates de “Primeiro não 

prejudicar ou fazer mal” (primum non nocere), cuja finalidade é reduzir potenciais 

iatrogenias (Andrade, 2022). 
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Figura 1 - Tipos de Prevenção 
 
 

 
Fonte: Elaborada pelas autoras (2024). 

 
3.3 A PREVENÇÃO QUATERNÁRIA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE: 

DESAFIOS E CAMINHOS A SEREM SUPERADOS 

O conceito da prevenção quaternária foi proposto e desenvolvido 

primeiramente pelo segmento da categoria médica. No entanto, é notório a 

necessidade da extensão do conceito a outros profissionais de saúde devido a 

demanda incalculável e saudável de trabalho interdisciplinar na Estratégia Saúde da 

Família, descentralizando na atenção primária à saúde, o cuidado da intervenção 

médica como o fator medicalizante, pelo intermédio do trabalho da equipe 

multiprofissional (Norman, 2009). 

Nesse contexto, vale destacar o papel central do enfermeiro na ESF, como 

profissional que se sobressai pela liderança e exerce uma influência significativa sobre 

os colegas (Schopf, K. et al.,2022). 

A necessidade de um diagnóstico clínico leva os indivíduos a procurarem, de 

forma contínua e muitas vezes desnecessária, os serviços de saúde. Isso resulta no 

uso excessivo de tecnologias médicas e pode, eventualmente, converter fatores de 

risco em doenças. Para os profissionais de saúde, a pressão social por um diagnóstico 

muitas vezes resulta em sobrediagnósticos e tratamentos extremos, em indivíduos 
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assintomáticos, ocasionando os falsa sensação de proteção, que geralmente não 

oferecem benefícios aos pacientes e podem até causar danos ao paciente 

(Idem,2022). 

A utilização de tecnologias duras no trabalho em saúde tem se tornado cada 

vez mais frequente. Um exemplo claro do uso de tecnologia desnecessária, cara e 

prejudicial é a dosagem do Antígeno Prostático Específico (PSA) no rastreamento do 

câncer de próstata. Apesar de ser solicitado e incentivado pela indústria biomédica, 

estudos sólidos com mais de cem mil participantes descobriram que o rastreamento 

com PSA pode ocasionar em disfunção erétil ou incontinência, sem oferecer qualquer 

redução na mortalidade dos homens rastreados (Depallens, 2020). 

O termo medicalização é o processo pelo qual questões que anteriormente não 

eram consideradas, definidas ou tratadas como problemas passam a ser vistas dessa 

forma, usualmente como doenças ou transtornos. A medicalização ocasiona a 

iatrogênia clínica, iatrogenia social e cultural. A iatrogenia cultural refere-se à 

diminuição da capacidade das pessoas e comunidades de lidar com a maioria dos 

sofrimentos, dores e doenças que fazem parte da vida (Norman, Tesser, 2020). 

Por sua vez, a iatrogenia social, que está ligada à cultura, refere-se ao aumento 

de comportamentos mais passivos em relação à saúde, resultantes da medicalização. 

Ambas importantes para uma dependência crescente dos serviços de saúde, 

especialmente da atenção primária à saúde (APS) (Norman, Tesser, 2021). 

A sobremedicalização é definida como o conjunto de intervenções médicas que 

trazem mais danos à saúde do que benefícios, englobando também os (sub) conceitos 

de sobrediagnóstico, sobretratamento e sobrerastreamento. Um exemplo de 

sobremedicalização seria a prescrição de um medicamento para redução de colesterol 

em uma pessoa jovem e saudável (Depallens, 2020). 

Dentro desse contexto podemos citar os usos exacerbados de psicotrópicos na 

APS. Está se tornando cada vez mais comum a abordagem clínica simplista e redutora 

em frente ao sofrimento psíquico, logo os profissionais acabam ignorados os efeitos 

complexos dos medicamentos, e receitam os mesmos sem considerar a abordagem 

qualificada, dinâmica e subjetiva, considerando todas dimensões do sujeito para que 

assim construa uma plano terapêutico personalizado (Souza, 2024). 

Portanto, é necessário o olhar diferencial do profissional nas suas 

interpretações clínicas, para evitar diagnósticos de transtorno mental em pacientes 
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que sofrem por questões de vida. Diagnósticos e tratamentos excessivos podem 

estigmatizar o paciente e levar à dependência de medicamentos, causando danos 

biológicos, sociais, culturais e psicológicos. O profissional deve buscar promover a 

humanização ao paciente, por meio de abordagens terapêuticas que visam a 

subjetividade e a participação no processo de enfrentamento ao sofrimento (Moreschi, 

2018). 

Retomando, o termo de sobrediagnóstico ocorre quando indivíduos recebem 

um diagnóstico correto de uma doença, mas não apresentam sintomas e não acarreta 

riscos à vida no futuro devido a essa condição (Tesser; Norman., 2019). 

Na APS, ponto de entrada ao sistema único de saúde e essencial para a 

integração comunitária, todos os profissionais têm a propriedade de contribuir para a 

desmedicalização. Abrangendo, os membros dos Núcleos Ampliados de Saúde da 

Família e Atenção Básica (Nasf-AB), que trabalham em colaboração com as equipes 

de Saúde da Família (eSF) e as equipes de Saúde Bucal (eSB). O Nasf-AB, ao prestar 

assistência direta aos usuários, também desempenha um papel importante na 

prevenção dos efeitos do excesso de intervenções médicas (Souza, 2021). 

Nas equipes de Saúde da Família (eSF), é comum a prática de excessivas 

medidas preventivas e diagnósticas, o que leva a intervenções que podem aumentar 

ainda mais a demanda nos serviços de saúde. Essas ações são influenciadas pelo 

marketing das indústrias farmacêutica e biomédica, promovendo a busca excessiva 

por uma vida longa e saudável, muitas vezes acompanhada de sacrifícios e 

responsabilidades, resultando em uma dependência do atendimento profissional 

(Schopf K, Vendruscolo C, Silva CB, et al., 2022). 

Outrossim, um dos principais malefícios da prevenção da doença é a 

patologização dos fatores de risco. A indústria farmacêutica conseguiu convencer 

tanto a população quanto muitos profissionais de saúde de que um fator de risco deve 

ser tratado como uma doença, transformando um simples indicador—que muitas 

vezes não é nem mesmo relevante, exceto em casos extremos—em algo que 

necessita de intervenção. Isso deve ser sempre analisado em relação a diversos 

outros fatores, especialmente através de uma consulta médica atenta e empática. 

(Oliveira, Reis, 2012). 

Gross et al. (2016) destacam que a efetivação da P4 na APS pode ser 

prejudicada pela falta de formação adequada dos profissionais e pela fragilidade das 
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políticas de educação continuada. Nesse contexto, é fundamental que os profissionais 

compreendam o conceito, os objetivos e as finalidades da P4. Ademais, sugerem que 

essa abordagem seja incorporada nos currículos de formação em saúde, visando uma 

mudança de atitude dos profissionais diante da influência de diagnósticos e 

prevenções desnecessárias, das tendências passageiras e da pressão da indústria 

farmacêutica. 

Logo, a APS representa o nível de atenção que, no processo de cuidado, 

emprega tecnologias relacionais focadas na construção de vínculos, promoção da 

autonomia, acolhimento e menor uso de tecnologias pesadas. Isso visa reorientar a 

prática clínica e diminuir as iatrogenias na atuação da equipe de saúde, alinhando-se 

aos princípios da prevenção quaternária (Maciel; Santos; Prado, 2020). 

3.3.1 A humanização como pilar essencial na prevenção quaternária 

O modelo biomédico presente atualmente dentro das intervenções em saúde, foi 

fundamentado no período que rege ao Renascimento, através dos movimentos de 

exploração marinha, advinda das navegações dos impérios portugueses e espanhóis, 

na qual possibilitou a criação de mecanismos técnicos e operacionais de pesquisa, 

levando ao desenvolvimento de novas práticas medicinais, destacando-se a 

comparação ao relógio e suas engrenagens, representando o corpo humano e suas 

peças fundamentais (Mendes, 2018). 

Este modelo configura-se em estratégias de cuidados de caráter reducionista, 

pois ele está voltado a práticas padronizadas de forma tecnicista, onde o paciente, 

encontra-se limitado frente a sua patologia, abstraindo todas as outras dimensões do 

processo de adoecimento. Esta realidade, se faz presente, em consequência ao 

padrão do desenvolvimento do saber, durante o período de qualificação profissional, 

centrado no modelo biomédico (Raimundo; Silva, 2020). 

Destarte, o sujeito passa a ser interpretado apenas como foco em sua doença, 

sendo considerado como um objeto que necessita de reparo em suas falhas 

biológicas, desumanizando o ser humano, fragmentando o seu corpo e eliminando 

todas as outras esferas do processo saúde - doença (Terra et al, 2019). 

Tal abordagem reducionista e limitada, quando se faz presente dentro do 

cenário da Atenção Primária em Saúde, acabam centrando a figura apenas curativa, 

resultando em uma visão metodológica e padronizada. Como já destacado, o 

processo saúde e doença é frequentemente limitado sob a perspectiva biológica, 
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suprimindo os fatores complementares, fatores estes que visam a subjetividade de 

cada paciente, negligenciando a complexidade humana em todas as suas dimensões 

(Raimundo; Silva, 2020). 

Quando o modelo é implementado dentro das Unidades Básicas de Saúde, a 

relação dos profissionais de saúde com o paciente volta-se apenas às intervenções 

em saúde, através dos procedimentos e técnicas, por meio dos protocolos regidos 

pelo ministério de saúde. Em consequência a este sistema, os pacientes passam a 

retornar com frequência às unidades, a fim de serem atendidos, submetidos a 

tratamentos que não resolveram suas objeções, somente trará medidas paliativas em 

que diminuirá suas queixas (Mendes, 2018). 

Por conseguinte, o Sistema Único de Saúde, promoveu uma mudança na 

dinâmica entre os profissionais de saúde e a população, a fim de atender melhor suas 

necessidades. Dentro dos princípios básicos organizativos e doutrinários 

desenvolvidos pelo SUS, a integralidade se faz presente, da qual direciona para ações 

que visam atender as necessidades da população, nos diversos níveis de atenção, e 

nas diferentes análises do processo saúde-doença, atendendo as diversas dimensões 

da assistência em saúde (Lemos et al, 2020). 

A APS, constitui-se em uma estratégia fundamental para a consolidação dos 

princípios desenvolvidos pelos SUS anteriormente citados. Permitindo a 

transformação do modelo biomédico, centrado na figura curativa, para as práticas em 

saúde que visam atender as necessidades da comunidade, conforme a integralidade 

dos sujeitos. Possibilitando tecnologias de saúde, que visam a autonomia e 

proporciona saúde através dos diversos aspectos que fundamentam o funcionamento 

do corpo e mente humana (Rodrigues et al, 2023). 

Contudo, mesmo que os princípios e diretrizes estejam fundamentados e 

estabelecidos, ainda encontra-se grande dificuldade em transposição dos preceitos 

desenvolvidos para a realidade. Visto que, a predominância do modelo biomédico, 

centrado nas práticas curativas da doença, evidencia um cenário de iniquidades, 

ineficiências e desagrado popular, dentro dos ambientes constituídos pelo Sistema 

Único de Saúde, em diversas áreas em nosso país (Souza et al, 2021). 

Em consonância ao modelo anteriormente citado, retomamos o conceito da 

subjetividade dos sujeitos, voltada a teoria da complexidade, promovida pelo pensador 

da época, Edgar Morin. Em 1980, Edgar Morin voltou-se paras os estudos conceituais 
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que envolviam a psicanálise, a informática, a cibernética e a biologia, pois acredita-se 

que são os pilares da epidemiologia social dos quais fundamentam a humanidade, 

buscava-se portanto, entender a complexidade humana em todas suas vertentes 

(Rebouças, 2021). 

Em sua obra Morin preocupa-se em desvendar a complexidade dos fenômenos 

globais recorrendo ao movimento dinâmico das observações, sendo fundida em meio 

ao contexto histórico regido pelo movimento cartesiano, do qual analisava as partes 

do objeto de forma simplista, reduzindo-as e somente depois fazia a síntese final. 

Morin, inconformado com este ideal, tomou forma ao modelo da complexidade, 

dispondo que os fenômenos biológicos, físicos e sociais devem estar adstritos, por 

meio de uma visão sistêmica, onde todas as partes interagem entre si (Medeiros; 

Santos, 2019). 

Morin, busca em seu conhecimento criticar a desintegração dos fatores que 

compreendem a humanidade e seu meio externo, salientando a necessidade da 

junção das partes e sua ligação, por meio do diálogo. É irreal considerar a 

complexidade do ser humano apenas por ângulos limitados e simplistas. Todavia 

deve-se fomentar a consciência das partes do objeto sobre o todo e assim vice-versa, 

a fim de se gerar a deslocação contínua da produção do saber (Lima et al, 2023). 

Sumariamente, para o filósofo, os fenômenos dos quais foram explanados 

correspondem a um “tecido junto”, “Um entrelaçamento inseparável, o tecido do 

conhecimento a partir de constituintes heterogêneas”. Um sistema complexo, 

buscando não somente elucidar, mas instigar o conhecimento de cenários complexos, 

dentro das mais diversas ocasiões (Medeiros; Santos, 2019). 

Dessa maneira, considerando a multidimensionalidade, ao olhar para o sujeito 

social, reconhecemos além de seu físico biológico, considerando o todo, utilizando a 

ótica transdisciplinar, integrando todas as partes e suas dimensões, em que, por meio 

da ligação dos saberes, e entrelaçamento dos subsistemas, pode-se unir o todo 

(Ribeiro; Candido, 2021). 

Entende-se, portanto, que a saúde é constituída por meio de diversos saberes 

que necessitam ser compreendidos, para que assim se haja o entendimento dos 

processos de saúde-doença. O mesmo não se resume apenas pelo fator patológico, 

mas é constituído pela interação do indivíduo, meio ambiente e sociedades, dos quais 

se conectam, se tornando intrínseco. (Cabral, et al, 2020). 
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Assim, é válido salientar o Programa Nacional de Humanização da Assistência 

Hospitalar (PNHAH), criado em 1999, visando restaurar os processos de serviços em 

saúde hospitalar. Todavia, por volta de 2003, onde houve uma mudança no que tange 

os aspectos humanísticos dos serviços de saúde, logo após a reestruturação da 

Secretaria Executiva, pertencente ao Ministério da Saúde, a Política de Humanização 

passou ser intitulada como a “Política Nacional de Humanização (PNH)”,comumente 

conhecida como “Humaniza SUS” (Freitas, 2022). 

Ao passo que o antigo Programa Nacional de Humanização Hospitalar, 

apontava para as boas práticas em saúde voltadas para o ambiente hospitalar, a atual 

PNH trouxe uma ótica ampliada dos conceitos de humanização. Alicerçando seus 

princípios e diretrizes como primazia em todos os aspectos do SUS. Buscou-se, 

portanto, reduzir os problemas no enfrentamento ao acesso universal ao Sistema de 

Saúde Pública do Brasil e enfatizar o valor dos prestadores de serviços em saúde, 

fortalecer o vínculo do usuário, trabalhador e gestor (Amorim, 2020). 

Os prestadores de serviços compreendem-se na interligação dos serviços no 

âmbito da saúde aos usuários, sendo importantes para a implementação da PNH, 

assegurando seu acesso à população, disposto em suas diretrizes norteadoras 

(Furlan; Silveira; Amaral, 2020). Em relação aos gestores, os mesmos atribuem-se em 

fomentar a criação e efetivação das políticas públicas em saúde, embasando-se nos 

pilares constituintes da humanização e da integralidade do sistema (Moreira, 2021). 

Portanto, a Política Nacional de Humanização buscou indagar o modelo 

biomédico, do qual voltava-se para a centralização do profissional médico dentro das 

atenções em saúde. Desta forma, a PNH fragmentou a centralidade dos processos de 

saúde, através da tríplice inclusão, onde se institui de forma conjunta e dependente 

os três atores sociais: usuários, trabalhadores e gestores. Estabelece o vínculo entre 

elas, a autonomia no processo decisório dos usuários para com o sistema de saúde, 

incluindo gestores e profissionais mutuamente (Amorim, 2020). 

Em suma, humanizar constitui-se em valorizar os sujeitos mediante ao cuidado 

mútuo, pelo esmero diante do sofrimento humano, buscando entender suas 

singularidades e respeitando-as. Na saúde constitui-se por diversos parâmetros como: 

O diálogo através da comunicação; escuta qualificada; acolhimento; o vínculo e 

compromisso da tríplice inclusão; compartilhamento dos conhecimentos; ambiente 
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acolhedor; garantia dos direitos constitucionais dos sujeitos; a corresponsabilização 

no processo decisório de gestão e terapêutico; e a clínica ampliada (Freitas, 2022). 

O desenvolvimento da humanização se tornou crucial dentro do cenário da 

saúde, visto que, estimula a relação entre trabalhadores em saúde juntamente com o 

usuário por meio do processo terapêutico, possibilitando a interação entre profissional- 

paciente. Esta aproximação enriquece a segurança e confiança do usuário para com 

os profissionais, diminuindo a angústia e preocupação frente ao sofrimento acometido 

pelo paciente (Marques et al, 2021). 

No que tange à Atenção Primária em Saúde, humanizar se faz essencial, pois 

é a APS que estabelece o primeiro contato do usuário nas atenções em saúde e o 

acompanhamento longitudinal. No processo de tomada de decisões, é indispensável 

que a relação humanizada com o paciente se faça presente por meio do acolhimento, 

instituído em todas as atenções em saúde para nortear o processo de comunicação 

entres os atores sociais, visando o atendimento das necessidades do usuário, 

garantindo maior efetividade no processo saúde - doença (Furlan; Silveira; Amara, 

2020). 

O acolhimento surge como diretriz operacional, estabelecido pelo Sistema 

Único de Saúde, por meio da Política Nacional da Humanização, como também nas 

normas da Atenção Primária à Saúde. Das quais garantem a inclusão dos usuários, a 

co-responsabilidade no processo decisório integrando o usuário e a equipe, a eficácia 

no atendimento às demandas de saúde, o desenvolvimento de projetos voltados à 

terapia de forma integral e individualizada (Câmara et al, 2023). 

Tendo em vista essa concepção, o acolhimento é estabelecido como eixo 

fundamental dentro das Unidades Básicas em Saúde, delineado por fundamentos 

técnicos, humanos e éticos, dos quais permitem a recolocação do modelo hierárquico 

focado no profissional médico para o modelo voltado a equipe multiprofissional, 

organizada de forma horizontal (Dourado et al, 2022). 

Ademais, o caderno da Atenção Básica de n°28, do qual aborda sobre o 

acolhimento à demanda espontânea, publicado em 2013 pelo Ministério da Saúde, 

discorre que acolhimento proporciona a otimização do tempo, pois o mesmo permite 

a reorganização dos objetivos e as prioridades referente às necessidades de saúde 

de cada paciente, contribuindo para o tratamento contínuo e o retorno do paciente à 

unidade (Melo et al, 2022). 
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Visto isso, dentre os conceitos abordados, fica evidente que a estruturação do 

acolhimento permite às equipes da Atenção em Saúde desenvolver as práticas de 

prevenção quaternária, com o intuito de mitigar os danos derivados das práticas de 

intervenções em saúde, por intermédio da escuta efetiva, validando o universo do 

paciente e entendendo suas preocupações, possibilitando assim um atendimento 

integral, e o acordo mútuo no manejo terapêutico, evitando ocasionar iatrogenias 

futuras (Capobianco, 2015). 

 
3.3.2 A reorientação das práticas na prevenção quaternária: o método clínico 

centrado na pessoa 

No tocante a relação harmoniosa e a resolutividade das necessidades dos 

pacientes de forma individualizada e integral é imprescindível relatar sobre o método 

clínico centrado na pessoa a fim de mitigar ações que acarretam em danos à saúde. 

As literaturas relatam que o primeiro indício conceitual do termo, foi realizado em 1970, 

na Inglaterra, realizado pelo Michael Ballint e outros autores através de estudos 

focados nas práticas clínicas dos médicos durante as consultas, para analisar a 

linguagem e estilos nas entrevistas (Andrade, 2021). 

Através da consulta é estabelecido o diagnóstico e o manejo terapêutico. 

Consequentemente se faz necessário um atendimento resolutivo, alicerçado nos 

parâmetros multidimensionais dos sujeitos, culturais, religiosos, psicológicos, sociais, 

educacionais. E para isso é essencial utilizar o Método Clínico Centrado na pessoa 

(MCCP), pois o mesmo fomenta a importância da inclusão do usuário nos processos 

decisórios validando-o e destacando sua importância (Alcântara; Moraes, 2023). 

O (MCCP) transforma a abordagem ao paciente. Onde, o cuidado ao paciente 

é realizado considerando seu entendimento sobre a “experiência da doença” por parte 

do paciente. Assim, substitui-se o termo “doença” por “motivo da consulta”, uma vez 

que, nem sempre os usuários procuram por atendimento devido a um quadro 

patológico, precisa-se considerar o motivo por trás das solicitações de exames, 

procedimentos e medicalização, identificando o que esse pedidos significam para o 

paciente, o real interesse do paciente em buscar o atendimento (Stewart, et al, 2017). 

O cuidado centrado na pessoa consiste em compreender não somente a 

patologia envolvendo o paciente, mas sim todos os aspectos que se relacionam ao 

mesmo, buscando envolver sua compreensão da doença, seus temores e anseios, as 
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diversas morbidades, os fatores de riscos, os determinantes e condicionantes em 

saúde, onde o olhar ao paciente é longitudinal, ressignificando o conceito de saúde 

de forma individualizada (Andrade, 2021). 

Em uma das diretrizes da PNH temos o conceito da clínica ampliada e 

compartilhada, criada pelo Ministério da Saúde em 2003 como instrumento de trabalho 

das equipes da Atenção Básica, sobretudo do NASF e da ESF. Com o objetivo de 

auxiliar a conduta clínica do adoecimento e do sofrimento, que pondere a 

singularidade do indivíduo e a complexidade do processo saúde/doença. Permitindo, 

deste modo, o enfrentamento do fracionamento do conhecimento e das práticas de 

saúde e seus respectivos danos e ineficiência (Roeh, Prazeres, 2022). 

Sob esse viés, no contexto da ESF, a assistência executada de maneira 

integrada pela equipe multiprofissional à população, possibilita um diagnóstico amplo 

das necessidades de saúde. Dessa forma, favorecendo a implementação de medidas 

resolutivas e qualificadas que fortalecem o trabalho em equipe e favorecem a ruptura 

das práticas centradas no profissional médico nos serviços de saúde (Brito et al, 

2018). 

Outrossim, é notório que muitas vezes os pacientes buscam por atendimentos 

em saúde devido a preocupações e ansiedade relacionados a sua saúde, onde, 

devido suas bagagens pessoais com experiências negativas, acabam 

desencadeando o medo profundo ao desenvolvimento de doenças (Schopf et al, 

2021). 

Posto isso, os profissionais de saúde da Estratégia Saúde da Família devem 

se atentar ao tipo de abordagem ao usuário, indo além dos preceitos envolvidos no 

riscos e benefícios referentes a um procedimento ou conduta profissional, com intuito 

de reduzir as iatrogenias por intervenções excessivas (Depallens et al, 2020). 

Dentro da MCCP existem elementos que orienta a abordagem profissional 

frente ao paciente:1) Explorando a experiência da doença do usuário: Os sentimentos, 

ideais e expectativas, avaliação clínica (anamnese, exame físico); 2) Compreender o 

indivíduo em sua totalidade, sociais, culturais, pessoais; 3) Criação em conjunto do 

plano terapêutico, ou manejo das necessidades, avaliando em conjunto o objetivos e 

prioridades;4) O vínculo entre profissional e paciente. Garantindo maior efetividade 

frente aos anseios do paciente (Wanderley et al, 2020). 
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O vínculo e a confiabilidade constitui-se como sendo indispensável no 

relacionamento entre profissional e paciente durante o processo de decisão na prática 

clínica. Tal relação, é intrínseca na Atenção Básica em Saúde, pois através dela é 

desenvolvida a empatia e afeto entres os indivíduos (Ferreira et al, 2020). 

Outra grande ferramenta elementar para a execução da prevenção quaternária 

é a comunicação. Compreende uma ferramenta tecnológica suave mas de grande 

eficácia, permitindo o vínculo no relacionamento entre profissional e usuário, através 

da escuta e a construção de interesse pelas partes (Depallens, et al, 2020). 

Desta forma, o profissional deve utilizar de forma minuciosa uma linguagem 

apropriada a cada paciente ou comunidade, se adequando a sua realidade, 

considerando seus aspectos culturais, assim, o paciente se sentirá acolhido, e toda 

as informações serão passadas ao paciente sem ruídos e interferências, garantindo 

que as dúvidas referentes ao processo do cuidado sejam cessadas de forma tranquila 

e coesa (Norman, 2015). 

Em contrapartida, quando o profissional de saúde opta pela imposição do seu 

saber, e volta-se apenas aos protocolos padrões, deixando de lado a integração da 

singularidades dos sujeitos para a construção do modelo humanístico no processo do 

cuidar, acabam distanciando o usuário, acaba-se configurando em uma figura 

autoritária e controladora (Depallens, et al, 2020). 

Com isso, ao se manifestar este tipo de relação unilateral, considerando 

apenas o saber médico baseado em seus protocolos e diretrizes, não considerando 

os aspectos subjetivos como sociais, psicológicos e entre outros, acaba-se voltando 

exclusivamente à patologia em si. Utilizando por muitas vezes tecnologias ou 

medicamentos invasivos que levam a danos ao pacientes (Mendes, 2012). 

Ademais, está se tornando cada vez mais incidente os números de usuários 

que chegam até a unidade básica em saúde, com poliqueixas mas sem a doença 

instaurada. Neste cenário, os profissionais de saúde precisam direcionar suas 

abordagens nos fundamentos da P4, para decifrar as queixas dos pacientes de forma 

resolutiva, sem estabelecer diagnósticos e medicalização que levam as iatrogenias 

(Tesser; Norman, 2021). 

Desta forma, os sujeitos buscam pelo aumento da qualidade em sua saúde, 

por meio de práticas intervencionistas, através dos exames complementares e de 

rastreios, assim como medicamentos, pois admite como verdade que tais práticas 
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levam a cessação de suas necessidades, sejam físicas, mentais, sociais. 

Corroborando pelo aumento da lucratividade dos mercados da saúde ao consumir 

seus produtos (Attena, 2019). 

Assim, de acordo com Capobianco (2015), responsabilizar as indústrias 

farmacêuticas pelo grande consumo dos farmacológicos é “culpar a máfia pelo uso de 

drogas ilegais”. A cultura voltada para a utilização recorrente dos produtos, limitam o 

sujeito e voltam-se à negociação da sua própria saúde. Como também os 

procedimentos para pessoas que se encontram sem doença, seja pelo requerimento 

de radiografias ou PSA em usuários sem nenhum sintoma e fatores que justifiquem 

tal solicitação. 

Esta concepção enraizada em nossa sociedade está fortemente interligada aos 

processos de intervenções em saúde, que ditam que “quanto mais, melhor” 

(Moynihan, 2023). 

Como resultado, os pacientes acabam desenvolvendo quadros de 

dependência, querendo sempre mais e mais exames por acreditarem ser o único meio 

de acompanhar a qualidade da saúde. Colocando em riscos a qualidade de sua saúde 

ao serem submetidos a procedimentos de caráter preventivo por vezes 

desnecessários. Este quadro retrata a lei desenvolvida por Julian Hart, do qual é 

denominada como “A lei dos cuidados inversos (LCI)”, discorre sobre a grande 

demanda pelos serviços em que contrapartida não são distribuídos a todos, refletindo 

a triste realidade do nosso sistema sáude (Gervás; Fernández, 2016) 

A LCI, foi desenvolvida em 1971, com o pressuposto de que os serviços 

prestados no âmbito da saúde, tendem a sofrer variações contrariamente às 

necessidades da comunidade a depender da demanda dos serviços. Implicando na 

“equidade inversa”, onde os procedimentos em saúde voltam-se a uma pequena 

parcela da população, em consequência ao uso exacerbado pelos usuários de forma 

repetitiva, causando  iniquidades no cenário da saúde (Tonelli et al, 2022). 

Logo, os profissionais devem redirecionar suas condutas clínicas, entendendo 

o porquê dos pedidos do paciente, antes de impor qualquer decisão profissional. 

Entender qual motivo levou o paciente a essa solicitação, se existe algum medo em 

relação a possível doença seja por influência das redes sociais ou por ter visto alguém 

próximo acometido pela doença, ou se existe algo encoberto pelo paciente, do qual 
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não consiga expressar. Permitindo ao profissional fundamentar suas ações para que 

as mesmas voltem à prevenção quaternária (Barbosa et al, 2021). 

Assim, podemos utilizar como ferramenta norteadora na prática clínica, o 

método “SIFE”, que compõem o MCCP. Esta ferramenta avalia: Sentimentos, Ideias, 

Funcionamento e as Expectativas do paciente. 1) Os sentimentos em relação ao 

incômodo/problema atual; 2) Quais ideais o paciente possui sobre o seu cenário atual; 

3) Como esse vivenciamento de seu problema está afetando sua rotina; 4) Quais 

expectativas o paciente possui na escolha do manejo na conduta clínica frente ao 

problema. Ao seguir estes questionamentos o profissional irá coletar informações que 

irão subsidiar sua conduta de forma compartilhada com o paciente em questão, 

representada a seguir pela figura 2. (Stewart et al, 2017). 

 
Figura 2 - Método Clínico Centrado na Pessoa 

 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2024). 

 
Ao se deparar com pacientes que não são adeptos a não realização dos 

exames e medicalização, se faz necessário a reestruturação da abordagem na 

argumentação. Os profissionais devem comparar os riscos x benefícios, ao contrapor 

a ciência que mostra os danos das intervenções e seu valor atribuído como custo, por 

outro ângulo, os benefícios que os mesmos podem trazer. Desta forma, cada 

atendimento terá sua conduta individualizada. Contudo, se as evidências 
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demonstrarem mais malefícios deve-se dizer ”não” ao pedido paciente (Barbosa et al, 

2021). 

Assim, o plano terapêutico deve ser construído de forma conjunta ao paciente 

por meio da corresponsabilidade na decisão terapêutica, fundamentada nos princípios 

da PNH. Garantir a autonomia do paciente no processo decisório é estabelecer um 

vínculo estável e de confiança entre profissional/paciente. Ambos tem estar satisfeitos 

neste processo seja o paciente entendendo que a não realização dos exames é pela 

saúde do mesmo evitando danos a ele, ou ao profissional “cedendo” o pedido ao ver 

que existem mais benefícios do que malefícios (Alcântara; Moraes, 2023). 

Além disso, dentro da ESF, existe o plano de cuidado centrado no seguimento 

longitudinal através da ‘demora permitida’. A demora permitida consiste, após a 

análise das necessidades do paciente e assim descartados os indícios de alerta, em 

não realizar ou até mesmo retardar as intervenções em saúde que podem acarretar 

danos aos pacientes. Com isso, é elaborada uma rede de segurança, o paciente é 

acompanhado e em caso de agravamento ou alterações diante dos sintomas ele pode 

regressar ao atendimento e assim redefinir o plano terapêutico (Norman, 2015). 

No que tange a prevenção quaternária, a ‘demora permitida’ pode ser utilizada 

como uma estratégia para evitar ou adiar intervenções iatrogênicas e medicalizantes 

durante o plano de cuidado, visando a proteção da saúde e bem estar do paciente 

(Antunes, 2024). 

Em síntese, cabe aos profissionais de saúde da UBS, conscientizar a 

comunidade acerca dos grandes danos à saúde ocasionados pelas intervenções 

excessivas, feitas de forma imprudente e sem indicações científicas. Nota-se os 

grande números de pacientes submetidos a terapia medicamentosa exacerbada, 

acarretando em pacientes antes saudáveis para pessoas doentes, evidenciando a 

iatrogenia constante. É válido ressaltar que a quantidade dos exames realizados não 

são sinônimos de um melhor acompanhamento em saúde (Depallens et al, 2020). 

 
 
3.3.3 Estratégia na reorganização curricular para o ensino da prevenção 

quaternária: educação permanente 

Assim como outras práticas contra-hegemônicas, a implementação da 

prevenção quaternária enfrenta diversos desafios. Para os profissionais da saúde, na 

maioria das vezes, é difícil recusar uma solicitação do paciente, tendo que enfrentar o 
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medo de perder um diagnóstico importante ou de não agir sobre algo que poderia ser 

grave ou até letal (Gervas et al, 2019). 

Segundo Andrade et al., (2021), esses entraves podem evidenciar uma lacuna 

de capacitação para lidar com dúvidas e inquietações tanto dos pacientes, quanto das 

próprias. Além de um aumento da demanda de trabalho para poucos profissionais 

para executá-las. Fica evidente, portanto, que a P4 exige uma ponderação avaliativa, 

tanto da gerência dos serviços de saúde como dos profissionais de saúde, sobre o 

manejo e medidas adotadas na prática clínica. 

Em suma, propõe-se o aprimoramento do método de trabalho com a 

implementação de boas práticas de trabalho diante das diversas tendências 

intervencionistas danosas à saúde populacional. Dessa forma, os profissionais, em 

conjunto, poderão identificar, conforme suas experiências diárias, cenários 

relacionados à lacuna da P4. Utilizando estudos científicos de qualidade, por meio da 

Prática Baseada em Evidências (PBE), norteando a prática clínica e que deve estar 

presente constantemente nos serviços de saúde (Souza, 2021). 

É essencial uma assistência de excelência que vá ao encontro das demandas 

dos indivíduos. Para isso, é fundamental que os envolvidos no processo de produção 

de saúde compreendam os princípios e diretrizes da Política Nacional de 

Humanização (PNH) e da prática centrada no paciente. Essas informações, permitem 

a possibilidade da implementação dessas diretrizes aconteça conforme os ideais que 

foram propostos em sua concepção (SILVA, 2019). 

Outrossim, o acolhimento representa um desafio constante para a implantação 

da PNH. Ficaram evidentes falhas realizadas tanto por profissionais de saúde quanto 

pelos gestores, especialmente devido à prevalência do modelo biomédico nas práticas 

profissionais. O ponto de vista dos gestores e trabalhadores sobre o acolhimento se 

baseava principalmente em ouvir o cliente e orientá-lo, o que demonstra uma 

compreensão inadequada do processo, ressaltando a necessidade da fomentação de 

novos conhecimentos (Freitas, 2022). 

Para Rézio el al., (2022), um importante atenuante da aprendizagem é a 

educação permanente em saúde, quando problematiza a prática profissional habitual. 

Nessa perspectiva, a aplicação da educação permanente em saúde na 

implementação da PNH, requer a identificação e transformação nas práticas de 

cuidado dos trabalhadores de saúde e gestores (Borges et al., 2019). 
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Assim, imagina-se a possibilidade de uma compreensão mais aprofundada e 

clara dos diferentes níveis de prevenção, considerando que, na prática, muitas vezes 

não se conseguem identificar suas particularidades, especialmente no que diz respeito 

à prevenção quaternária, que frequentemente carece de um esclarecimento adequado 

(Maciel, Santos, Prado, 2020). 

 
3.3.4 Educação em saúde e a prevenção quaternária na atenção básica 

Na Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) de 2018, a promoção à 

saúde é um conjunto de critérios voltados para a produção de saúde individual e 

coletiva. A partir da abordagem multidisciplinar e integrada permite ações que 

atendam às necessidades de saúde de uma sociedade em um determinado território. 

Para os indivíduos considerados saudáveis e sem sintomas clínicos, é essencial 

implementar ações de prevenção primária e promoção de saúde (Souza, 2021). 

Portanto, a prática educativa em saúde atual deve focar no desenvolvimento 

da autonomia e responsabilidade da pessoa em relação ao seu cuidado. É 

fundamental abandonar métodos autoritários de transmissão de conhecimentos, 

atualizando-os por trocas interpessoais e diálogos que incentivam uma análise 

criteriosa da realidade. (Brito; Mendes; Neto, 2018). 

Em síntese, propõe-se expandir os mecanismos educacionais, incluindo a 

formação e orientações em saúde voltadas tanto para a população quanto para os 

gestores de instituições de ensino e serviços de saúde. Isso é essencial para que 

tenham acesso a informações qualificadas e capacitação no ensino das práticas de 

prevenção quaternária e estratégias para enfrentar os problemas de saúde, com base 

no entendimento da comunidade sobre a P4 e os danos decorrentes de exames, 

rastreamento e a medicalização excessiva nas Atenções em Saúde (Almenas et al., 

2018). 

Nesse sentido, é importante considerar que a realização de campanhas, fóruns, 

eventos científicos e outras iniciativas de divulgação para profissionais e comunidades 

podem ser uma estratégia eficaz para disseminar o conhecimento sobre a prevenção 

quaternária e preencher as lacunas existentes nas APS (Pausch, 2020). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Por fim, a prevenção quaternária, também denominada de p4, surge como um 

grande marco dentre as medidas preventivas. Permitindo a análise e identificação de 
usuários que estão sendo submetidos a intervenções em saúde de forma excessiva 
sem indícios clínicos benéficos, evitando que os mesmo sofram danos iatrogênicos, 
afetando sua saúde e bem estar dos pacientes. 

Destaca-se a grande importância da implementação da p4 dentro das Unidades 
Básicas de Saúde, uma vez que a APS representa a ponte do cuidado integral e 
contínuo aos pacientes, permitindo assim um maior acompanhamento do seu quadro 
de saúde. Visto que dentro da APS ocorre uma grande demanda nas solicitações de 
exames complementares/rastreamentos e medicações por parte dos usuários, 
exigindo do profissional uma conduta assertiva para garantir um cuidado às 
necessidades de saúde sem danos ao paciente. 

Para a concretização das práticas voltadas à redução de iatrogenias, é 
primordial que o cuidado esteja centrado na humanização. Entender a subjetividade 
do sujeito, realizar o acolhimento, permitir uma escuta ativa, para que assim o 
profissional consiga de fato entender o que motivou o pedido do paciente, contribuindo 
para o manejo na tomada de decisão clínica. 

Entretanto, foi evidenciando a falta de conhecimentos pertinentes à prevenção 
quaternária, assim deve-se incluir a educação permanente como estratégia curricular 
por meio de capacitações profissionais. Outrossim, destaca-se a inclusão das práticas 
educativas em saúde, ao incluir informações ao sujeito e comunidade sobre os 
princípios da prevenção quaternária e os danos decorrentes dos sobrediagnósticos, 
os exames realizados de forma indiscriminada, e a medicalização excessiva. 

Todavia, durante a busca por publicações referente a temática houve grande 
limitação devido ao número publicado ser reduzido, dificultando o olhar sistemático 
frente a prevenção quaternária dentro das unidades básicas de saúde. Assim, sugere- 
se que sejam realizadas novas pesquisas e publicações, por meio de estudos que 
fomentem o conhecimento aos profissionais e comunidade. 
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